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Em defesa de uma vida sem violência, 


com igualdade e justiça para as mulheres





	Entre os dias 25 e 27 de agosto, a Articulação de Mulheres Brasileiras promoveu, em Brasília, uma série de atos públicos e reuniões, como parte de um processo nacional de incidência política em defesa da Lei Maria da Penha, considerando sua importância entre os instrumentos legais de defesa dos direitos das mulheres, que foi construído graças à atuação do movimento e que vem sendo ameaçado por diversas iniciativas. 





	A ação no Distrito Federal foi realizada por uma comitiva de militantes da AMB vindas de 17 estados do país e contou com a participação de organizações parceiras: o Movimento de Mulheres Camponesas (MMC), as organizações de Mulheres Indígenas e o Movimento Interestadual das Quebradeiras de Coco, que estiveram em reuniões específicas de preparação conjunta da incidência, bem como em diversas audiências.





Contexto político   


Após três anos da Lei Maria da Penha, apesar dos muitos avanços que se verificam pela criação da lei na defesa das mulheres vítimas de violência, o Estado brasileiro ainda tem muito a realizar e a cumprir. Este compromisso político do Estado, tanto no âmbito do Executivo, como do Legislativo e do Judiciário, é fundamental para garantia da aplicabilidade da lei, de modo a não permitir retrocessos nesta importante conquista para a defesa de nossos direitos.


A AMB tem pautado com prioridade ações pelo fim da violência contra as mulheres, sobretudo a partir de atividades promovidas pelos agrupamentos estaduais de organizações de mulheres, a exemplo do monitoramento à Lei Maria da Penha realizado por meio de teleconferências nacionais, pela elaboração de documentos com dados e análises, mobilizações sociais de rua, como vigílias e apitaços. 


  Na atual conjuntura, quando várias iniciativas de parlamentares (projetos de lei) e ações judiciais ameaçam a Lei Maria da Penha, reafirmamos nosso compromisso político em ação nacional na coleta de assinaturas (petição on line)











em defesa desta legislação e por meio da comitiva feminista que esteve em Brasília durante três dias, em visita a vários espaços do  poder Judiciário, além de audiências com a Câmara de Deputadas/os (sob a coordenação da Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime), com a bancada feminina do Congresso Nacional, além de reunião com representantes do Senado. Junto ao Poder Executivo, contamos com o apoio da Ministra Nilcéa Freire, da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, no debate de estratégias comuns em defesa da LMP.





  Nossa ação também se pautou pela crítica e protesto durante a abertura da I CONSEG – Conferência Nacional de Segurança Pública, quando a AMB realizou um ato em defesa de um novo modelo de Segurança Pública – Contra a Criminalização dos Movimentos Sociais, Contra o Racismo Institucional e pela Implementação da Lei Maria da Penha.





Como a luta continua 





   A ação de caráter nacional realizada neste mês de agosto reforça um conjunto de ações realizadas nos estados e nos anima a dar continuidade à coleta de assinaturas da Petição on Line de apoio à Lei Maria da Penha, que já está com mais de 9 mil assinaturas. As ações continuam nos Estados, e o movimento de mulheres também está pautando a defesa da LMP em espaços de debate voltados para diferentes segmentos da sociedade. 


   Na articulação com outros movimentos sociais, a AMB tem buscado fortalecer ações de parceria para reivindicações conjuntas, a exemplo de ações da Campanha SIM À SOBERANIA ALIMENTAR, NÃO À VIOLÊNCIA CONTRA ÀS MULHERES, organizada pelo Movimento de Mulheres Camponesas (MMC). Esta campanha articula lutas comuns do movimento de mulheres e será lançada em todos os Estados do País. Segundo Rosângela (representante do MMC), foi muito difícil pautar esta bandeira de luta contra a violência às mulheres na área rural e dentro do próprio movimento, principalmente relacionando com o tema da soberania alimentar, que se vincula com as frentes de luta do MMC. 


   Esta articulação política de organizações do movimento, fortalecida em 2009 na Assembléia de Mulheres realizada durante o Fórum Social Mundial, é a demonstração de que “a nossa luta é todo dia contra o racismo, o machismo, a violência e a lesbofobia”. 


Continuará nossa coleta de assinaturas em defesa da Lei Maria da Penha. Vamos ampliar nossos apoios !!! 





A repercussão na mídia 





Durante a ação do movimento de mulheres, em Brasília, conectamos nossas vozes por meio de diversos meios de comunicação, tanto na mídia alternativa, como na imprensa. Segundo apuração inicial organizada pelo CFEMEA a comitiva feminista em defesa da Lei Maria da Penha foi divulgada nos seguintes espaços: 





Agência Câmara, Site Nova Central Sindical de Trabalhadores, Paraíba.com, Site CNTI, Agência Senado, CMI Brasil, Correio do Brasil, Noticias na Hora, UOL Noticias, Site Movimento Nacional dos Direitos Humanos, Noticias Bol, Satélite FM, a radio ligada no futebol, Agência Adital, Site do PT, Agência Brasil, Pernambuco.com, Noticias Terra.com, Revista Jus Vigilantibus, Ecos da Noticia, Direito2.com, Portal Vermelho.





A Audiência pública foi transmitida ao vivo pela TV Câmara, e durante esta semana será exibida novamente. Além disso, a AMB compôs a mesa da audiência, juntamente com a Deputada Federal Iriny Lopes, a Ministra Nilcéa Freire e a Defensora Pública Laís.








 Audiências Públicas no Poder Judiciário - Pautamos com prioridade o debate sobre os recursos no Superior Tribunal de Justiça (STJ), que tratam sobre crime de lesão corporal leve e culposa (agressão física). A comitiva feminista foi recebida pelo ministro Marco Aurélio – ministro do Supremo Tribunal Federal; procurador da República João Francisco; ministro Celso Limongi – do STJ, 3ª Turma; ministro Arnaldo Esteves Lima - do STJ,  3ª Turma; ministra Laurita Vaz , do STJ,  3ª Turma; ministro Félix Fischer, do STJ, 3ª Turma.


     O que está em causa no âmbito do Poder Judiciário: se a ação penal é pública incondicionada ou pública condicionada à representação, isto é, se cabe ao Estado, por meio do Ministério Público, processar o agressor ou se cabe à mulher vítima de violência processar e poder retirar a representação (queixa). O STJ, em três casos, entendeu que a Lei Maria da Penha optou pela ação incondicionada e mais recentemente também decidiu, em um caso, que depende da representação da vítima. Diante desta divergência, o Procurador Geral de Justiça do DF solicitou que o STJ decida definitivamente sobre a questão (RE 1097042-DF).      	[ continua na próxima página ]





[ continuação da página 2 ]


Audiências Públicas no Poder Judiciário ] 





Nas audiências com ministras/os do Judiciário, nossos argumentos políticos foram reforçados pela apresentação de depoimentos de algumas das militantes da AMB presentes, que relataram casos de violência contra as mulheres nos seus respectivos estados e também denúncias sobre falha na aplicabilidade da Lei Maria da Penha, com a impunidade imperando. Também contamos com as argumentações técnicas aportadas por advogadas feministas que estavam na comitiva, que elaboraram e entregaram documento reafirmando nossas proposições. 


Na avaliação da AMB, foi boa a receptividade das/dos ministras/os às nossas argumentações e colhemos o compromisso verbal da defesa da ação incondicionada [veja início da matéria, página 1]. Em cada audiência entregamos as assinaturas coletadas via petição on line. Na primeira entrega, no dia 21, estávamos com 5 mil assinaturas. No dia 26, já entregamos a petição com mais de 9 mil assinaturas, quase o dobro de assinaturas em apenas uma semana. 


Mesmo assim, na audiência com a ministra Laurita Vaz, com o panorama que ela nos deu, ficamos cientes que os argumentos machistas estão muito presentes e são bastante contundentes as ameaças à LMP. Segundo suas próprias palavras, “se houver alguma mudança no voto dos ministros, podemos ter certeza que essa mudança se deveu a nossas visitas neste período e aos esclarecimentos que fizemos aos ministros em relação à LMP. Com o reforço da petição on-line, que com certeza pode pesar positivamente na hora do voto”. 





	





Uma informação importante: uma Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) foi proposta pelo Presidente da República, em dezembro de 2007, tendo em vista a controvérsia sobre a aplicação da Lei Maria da Penha diante de decisões que afirmavam tanto a sua inconstitucionalidade quanto a sua constitucionalidade. A finalidade da ADC-19 é obter do Supremo Tribunal Federal (STF) a declaração de constitucionalidade dos artigos 1º, 33 e 41, entendendo que a Lei Maria da Penha não viola o princípio da igualdade entre homens e mulheres (art. 5º, I, CF); nem a competência atribuída aos Estados para fixar a organização judiciária local (art. 125 § 1º c/c art. 96, d, CF) e tampouco a competência dos juizados especiais (art. 98, I, CF).





Audiência com a Ministra Nilcéa Freire





Abrindo a audiência, a ministra destacou a ação da Secretaria Especial de Políticas para Mulheres no sentido de acompanhar as assinaturas dos estados ao pacto de enfrentamento à violência contra as mulheres. De acordo com Nilcéa Freire, 18 estados já assinaram pactos, e 22 enviaram projetos para a Secretaria. Em 2009, 540 milhões de reais foram aprovados como crédito para políticas para as mulheres no Congresso, 65 juizados e varas em 25 estados brasileiros. No Senado, tramitam dez projetos referente à Lei Maria da Penha.


No diálogo com a ministra, as representantes da AMB destacaram o reconhecimento à ação da SPM e o significado deste esforço político, realçando, contudo, a necessidade de uma política de acompanhamento em relação aos estados, de modo a conferir como estão, na prática, o cumprimento dos pactos, o uso dos recursos e a efetivação das políticas. É preciso verificar a implementação da rede de serviços e outras ações para enfrentamento da violência contra as mulheres, avaliando se os governos têm priorizado as políticas para as mulheres. Para tanto, a AMB indicou a necessidade de termos dados qualitativos da implementação da Lei Maria da penha, como também dados de como está sendo a implementação do Pacto.
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Compromissos firmados por parlamentares da Bancada Feminina do Congresso Nacional durante reunião coordenada pela deputada Alice Portugal e em seguida pela deputada Janete Pietá








Fiscalizar a implementação da Lei Maria da Penha, buscando informações quanto à aplicação de recursos e das medidas de aplicação da lei nos estados e municípios;





Realizar audiência pública na Câmara de Deputadas/os convocada pela comissão geral para pautar o debate sobre os avanços, ameaças e desafios da Lei Maria da Penha. Segundo informe da deputada Alice Portugal, os líderes de partidos já assinaram a pauta e está faltando somente marcar a agenda de realização;





Acompanhar as emendas de orçamento para 2010 junto à Comissão de Orçamento de modo a garantir orçamento e ampliar recursos para reserva de implementação da lei (rede de serviços, centros de referência, casas-abrigo, juizados);





Ficar atenta e alertar sociedade civil em relação a iniciativas voltadas para criminalização das mulheres (criação de CPIs, por exemplo);





Criar uma comissão especial para acompanhar e aprofundar a aplicabilidade da LMP. Ir além do trâmite regulamentar, priorizar mais tempo para isso e dar visibilidade às ações;





As deputadas devem fazer continuamente pronunciamentos em defesa da LMP nos plenários do Congresso. Além disso, informar aos movimentos os e-mails de deputados para mobilizações nos estados, para que estes sejam convencidos da necessidade de defender a LMP e deixem de apoiar ou criar projetos que comprometam a lei ou retrocedam nossas conquistas. Neste sentido, foi afirmada a necessidade de que não seja alterada a lei durante pelo menos 10 anos de sua aplicação;





Apoiar a construção e divulgação do dossiê que o movimento de mulheres irá realizar para registro de homicídios de mulheres que não foram atendidas pela LMP (morte anunciada).





Nossa agenda no Senado





Em audiência, a comitiva feminista dialogou com o presidente, vice-presidente e relator geral do PLS (projeto de lei do Senado) nº 156/2009 e a senadora Serys Slhessarenko.  Este Projeto trata da Reforma do Código de Processo Penal. 





Entregamos cópia das assinaturas da petição de apoio à LMP, com as mais de 9 mil assinaturas, e nos comprometemos de enviar, até 15 de setembro, emendas ao PLS. Também foi formalmente entregue  por representação da promotoria de Fortaleza/CE, articulada com o Fórum Cearense de Mulheres e mais de trinta entidades, um documento com propostas de emendas.
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Audiência Pública na Câmara sob a coordenação da Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime








Nesta audiência, foi composta uma mesa com representantes da Articulação de Mulheres Brasileiras (Analba Brazão), da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (ministra Nilcéa Freire), da bancada feminina do Congresso Nacional, além da promotora Laís, do DF. 





Analba Brazão priorizou em seu discurso o balanço nacional sobre a implementação da LMP, apresentando críticas ao projeto Mulheres da Paz, e, aproveitando o espaço da Comissão de Segurança Pública, para criticar também o processo da Conferência de Segurança Pública nos Estados, enfatizando que passou ao largo das discussões na Conseg a questão do racismo institucional. Analba também problematizou a “Cultura da Paz” na forma colocada na Conseg e o risco de a conferência aprovar o fechamento das delegacias especializadas, como as DEAMS. A representante finalizou apresentando as preocupações do movimento em relação à criminalização das mulheres e a criminalização dos movimentos sociais. 





Após as palestras de entidades representadas na mesa, o debate centrou-se em questões sobre efetivação e uso de recursos para política de enfrentamento à violência contra as mulheres nos estados. Também foram reforçadas as propostas e sugestões já apontadas em audiências anteriores e, em particular, algumas propostas apresentadas pela deputada Luiza Erundina e pelo deputado Paulo Rubem, e ainda pela promotora Laís. 





De acordo com Aparecida Gonçalves, da SPM, que substituiu a ministra durante parte do debate, nos estados também estão sendo criadas as Câmaras Técnicas para acompanhamento das políticas para as mulheres. Para a representante da SPM é importante que a sociedade civil se integre ao processo, em permanente discussão e diálogo. Aparecida também comunicou que serão disponibilizadas no site da SPM informações sobre as casas abrigos nos estados.





O acompanhamento das discussões sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2010 por parte dos movimentos sociais, nos estados ou regiões, foi o principal destaque do deputado Paulo Rubem durante a audiência. Neste acompanhamento da LDO junto à Comissão Mista de Orçamento do Congresso a sociedade civil pode apresentar duas emendas, por estado, em relação a recursos destinados às políticas políticas. O deputado realçou ainda como pautas importantes: o debate nacional do plano de educação e do Estatuto da igualdade racial.





A deputada Luiza Erundina enfatizou no contexto dos projetos na Câmara e no Senado o debate sobre a reforma do sistema político. Ela considera ser necessário ampliar a mobilização social para que possamos conseguir não apenas as pequenas reformas eleitorais, como estão propondo as casas legislativas do Congresso. Neste sentido, a deputada frisou como uma agenda urgente e prioritária para os movimentos a realização da I Conferência Nacional de Comunicação, processo onde está presente uma forte disputa com setores empresarias.





A promotora Laís (DF) informou que estão sendo articulados, em nível nacional, encontros e seminários de promotores/as para acompanhar proposições legislativas e conhecer as práticas nos tribunais em defesa da LMP. Do debate com a promotora ficou como destaque a importância de os movimentos de mulheres nos estados agendarem visitas a presidentes dos Tribunais de Justiça e ao Ministério público sempre que for necessário denunciar práticas no Judiciário ainda pautadas na lei nº 9099/95
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PRODUZIDO EM SOFTWARE LIVRE





Este conjunto de estratégias apontadas durante o diálogo com a Bancada Feminina do Congresso devem ser articuladas com nossos  argumentos políticos em defesa da Lei Maria da Penha, reforçando sua importância para uma sociedade mais igualitária, mais democrática, mais justa. 





MEXEU COM A Lei Maria da Penha,, MEXEU COMIGO, MEXEU COM TODAS AS MULHERES. 











